 LEI ORDINARIA Nº 1085 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2017
“AUTORIZA A PREFEITA MUNICIPAL A PROMOVER A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  A Prefeita Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte lei:

  Art.1º. Fica autorizada a Prefeita Municipal de Monte Carlo, a promover a alienação de bens móveis de propriedade do Município, considerados inservíveis, obsoletos e de alto custo de manutenção e recuperação, alienação esta que deverá ser realizada de acordo com as normas e condições estabelecidas nesta lei.

  Art.2º. A alienação será realizada com fundamento da Legislação Municipal vigente, nos termos dos Artigos 14, Inciso II e 15 da Lei Orgânica do Município e de conformidade com as disposições legais constantes dos Artigos 17, Inciso II e 22, §5º da Lei Federal Nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, através de Processo de Licitação Pública realizado na Modalidade de Leilão.

  Parágrafo único. O Processo Licitatório a que se refere este Artigo deverá ser amplamente divulgado desde o lançamento do edital, em todos os meios de publicação e comunicação social utilizados pelo Município, visando atrair o maior numero de interessados para participar do certame.

  Art.3º. O Leilão Público destinado à alienação dos bens, será conduzido pelo Leiloeiro Municipal e sob a sua responsabilidade funcional, ficando o mesmo responsável pela organização, divulgação e condução de todos os trâmites inerentes as suas atribuições legais, devendo o mesmo conduzir o certame com a rígida observância das normas estabelecidas por esta lei e de acordo com os princípios que norteiam a Administração Pública Municipal.
 Art.4º. O Leiloeiro Municipal, durante a realização do leilão, deverá ser auxiliado por no mínimo 2 (dois) servidores públicos municipais efetivos e detentores de estabilidade no serviço público municipal, os quais juntamente com o Leiloeiro deverão estar identificados com crachás, nos quais deverá constar o nome completo, o cargo público em que se encontra investido e a função no certame.

   Art.5º. A alienação dos bens públicos autorizada por esta lei, não poderá ser realizada por valor inferior ao valor mínimo estabelecido para cada um dos bens, veículos ou lotes, no Laudo de Avaliação elaborado e subscrito pela Comissão Especial, os quais deverão, inclusive, serem observados para efeito de lances iniciais.
   Art.6º. O Processo Licitatório ou Leilão Público de que trata a presente lei, destina-se a promover a alienação dos seguintes bens, veículos e lotes:

             I- LOTE Nº 1 CONSTITUIDO POR 1(UM) VEÍCULO SAVEIRO, Placas MEE-4960, Renavam 728656507, ESPÉCIE CAMIONETE CARROCERIA ABERTA, MARCA VOLKSWAGEM, MODELO SAVEIRO CL, ANO/MODELO 1999/1999, CHASSI 9BWZZZ376XP515691, avaliado para efeito de lance mínimo em R$: 2.000,00 (dois mil reais);
             II- LOTE Nº 2 CONSTITUIDO POR 1(UM) VEICULO VAN MASTER RENAULT, ano/modelo 2006/2007, Placas MEZ-1699, Renavam Nº 904004155, cor branca, Diesel, com 16 lugares, CHASSI 93YCDDUH57J800904, avaliado para efeito de lance mínimo em R$: 5.000,00 (cinco mil reais);
            III- LOTE Nº 3 CONSTITUIDO POR 1(UM) VEÍCULO VAN BOXER PEUGEOT, ano/modelo 2008, placas MEH-1354, cor branca, Diesel, Chassi 936ZCPMNC82025160, Renavam Nº 963065246, avaliado para efeito de lance mínimo em R$: 5.000,00 (cinco mil reais);
                 IV- LOTE Nº 4 CONSTITUIDO POR 1(UM) VEÍCULO MICROÔNIBUS PLACA: MDG 7436, ESPÉCIE MICROÔNIBUS, MARCA MARCOPOLO, MODELO: VOLARE V6 ESC, CAPACIDADE 25 PASSAGEIROS, ANO/MODELO 2005/2006, CHASSI 93PB36D2M6C016799, Renavam 862256062, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

                V- LOTE Nº 5 CONSTITUIDO POR 1(UM) VEÍCULO CAMINHÃO CAÇAMBA FORD CARGO, Placas LWU-9325, ESPÉCIE CAMINHÃO CAÇAMBA, MARCA FORD, MODELO CARGO, ANO E MODELO 1986, CHASSI MS4GDR03061, Renavam 391770047, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

              VI- LOTE Nº 6 CONSITUIDO POR 1(UM) ÔNIBUS ODONTOMÉDICO, Placas LZK-0438, ESPÉCIE: ONIBUS – ODONTOMÓVEL, MARCA MERCEDES BENZ, MODELO OF 1620, ANO/MODELO 1997/1998, CHASSI 9BM384087VB138676, Renavam 688993141, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 10.000,00 (dez mil reais);

              VII- LOTE Nº 7 CONSTITUIDO POR 1(UM) VEÍCULO ÔNIBUS, Placas KRM-5594, Renavam 712424377, ESPÉCIE ONIBUS, MARCA MERCEDES BENZ, MODELO CIFERAL PCIDII U, ANO/MODELO 1998/1998, CHASSI 9BM382069WB1802999, CAPACIADE DE: 48 LUGARES. Avaliado para efeito de lance mínimo em R$: 10.000,00 (dez mil reais);

                 VIII- LOTE Nº 8 CONSTIUIDO POR 1(UMA) VEÍCULO MOTOCICLETA, Placas MAC-4782, Renavam 698498640, ESPÉCIE MOTOCICLETA, MARCA HONDA, MODELO: 1998, ANO E MODELO: XLX 125, CHASSI:9C2JD170WWRO12489, avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais);

             IX- LOTE Nº 9 CONSTITUIDO POR 1(UM) VEÍCUILO VAN MASTER RENAULT, ano/modelo 2005, Placas MCQ-4454, Renavam Nº 857253972, cor Branca, Diesel, com 16 lugares, CHASSI 93YCDDUH55J609829. Avaliado para efeito de lance mínimo em R$ 3.000,00 (três mil reais);

             X- LOTE Nº 11 CONSTITUIDO POR EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS- CPUS, IMPRESSORAS, NOBREAK, ROTEADORES, MÁQUINAS DE ESCREVER, NOTEBOOKS, ANTENAS, MONITORES, avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 300,00 (trezentos reais); 
            XI- LOTE Nº 12 CONSTITUIDO POR TUBOS DE AÇO E BOMBAS SUBMERSAS PARA POÇO ARTESIANO avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 200,00 (duzentos reais); 

                 XII- LOTE Nº 13 CONSTUIDO POR SUCATAS DE MÓVEIS DO TIPO cadeiras, carteiras, bancos, equipamento parque de diversão, extintores, arquivos de aço, berços, colchões, maca hospitalar, balanças, autoclaves, cardioversor, desfibrilador, aparelho de raio x, avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 500,00 (Quinhentos reais); 

            XIII- LOTE Nº 14 CONSITUIDO POR SUCATAS DE PNEUS USADOS em diversos tamanhos e modelos. Avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 50,00 (cinquenta reais); 

                 XIV- LOTE Nº 15 CONSTITUIDO POR 1 (UMA) BICICLETA ELÉTRICA, marca BiosBike avaliada para efeito de lance mínimo em R$ 100,00 (cem reais); 

            XV- LOTE Nº 16 CONSTITUIDO POR SUCATAS DE ELETRODOMÉSTICOS, contendo máquina de lavar roupas, geladeiras, enceradeira rotativa, condicionador de ar, avaliados para efeito de lance mínimo em R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

  Art.7º. Os bens móveis especificados nos Incisos I a XV do Artigo 6º desta lei, serão alienados e entregues aos concorrentes que oferecerem maior lance, durante o transcorrer dos trabalhos de arrematação no leilão público autorizado.
   §1º A alienação somente poderá ocorrer se o maior lance oferecido atingir pelo menos o valor de ou preço mínimo estipulado no Laudo elaborado Comissão Especial de Avaliação, nomeada pelo Decreto Executivo Nº 106/2017 de 16 de Outubro de 2017 e estabelecidos no Artigo 6º desta lei, para efeito de lance mínimo.
                                                                                         FL.05
  §2º Se no leilão as propostas ou lances dos interessados não atingirem o mínimo estipulado pela Comissão de Avaliação, estes serão considerados inválidos, devendo-se para tanto, proceder-se novo Leilão, nos termos da Lei Federal Nº 8.666 de 21 de Junho de 1993.
  Art.8º.  Os recursos financeiros obtidos com o leilão dos bens móveis, cuja alienação foi autorizada por esta lei, não poderão ser utilizados para o pagamento de Despesas Correntes e nem para o pagamento de Precatórios, devendo ser utilizados para a aquisição de máquinas, veículos e equipamentos de natureza permanente, visando à preservação do Patrimônio Público Municipal, consoante determina o Artigo 44, da Lei Complementar Federal Nº 101 de 4 de Maio de 2000 que Estabelece Normas de Finanças Públicas Voltadas Para a Responsabilidade na Gestão Fiscal e Dá Outras Providências.

  Art.9º. A aquisição de Máquinas, Veículos ou Equipamentos com os recursos auferidos com o Leilão realizado com base nesta Lei, deverá ser objeto de Autorização Legislativa Específica, que determinará qual o bem patrimonial que será adquirido, mediante justificativas apresentadas pela administração e da constatação de interesse e necessidade pública devidamente justificados.
Art.10.  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
               Art.11.Ficam revogadas as disposições em contrário.
  Monte Carlo - SC, 10 de Novembro de 2017.
SONIA SALETE VEDOVATTO
Prefeita Municipal
